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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ENTIDADE: IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE MOCOCA

1- Da Instituição:
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa, entidade civil de direito privado, filantró-

pica, de fins não lucrativos, conta atualmente com 145 leitos ativos, através dos quais presta relevantes
serviços de assistência a população do município e região, até mesmo do Estado de Minas Gerais.
Ressalte-se que é o único hospital do município, gozando de alto conceito junto à sociedade em função
da qualidade dos serviços prestados, sendo referência regional.

No ano de 2018, destinou a maior parte da sua capacidade operativa, cerca de 78,65% aos usuários
do Sistema Único de Saúde - SUS.

O hospital realizou 27.818 atendimentos (pacientes dia) sendo 21.879 destinados ao SUS, o que
demonstra a superação do que foi pactuado no contrato 049/2015, com a Prefeitura de Mococa.

Como nos anos anteriores, a Instituição se vê em dificuldades em equilibrar seu orçamento, já que
existe um descompasso entre as receitas, estagnadas em função das políticas públicas para a saúde e
as despesas de pessoal e com medicamentos e materiais que sofrem reajustes anuais.

Vale lembrar que a Prefeitura de Mococa que historicamente sempre ajudou financeiramente a Santa
Casa, a partir de maio de 2017, cortou a subvenção que inclusive estava aprovada por lei, alegando falta
de respaldo jurídico. Fato que aumentou nossas dificuldades.

A verba repassada pelo SUS, não foi suficiente sequer para honrar a Folha de Pagamento dos
funcionários. Em 2018 a entidade recebeu daquele órgão R$ 9.342.578,75, mas dispendeu só com salá-
rios, encargos e benefícios o valor de R$ 9.818.066,80. Também importante lembrar, que houve redução
do número de funcionários em 2018 ( de 327 para 310 ), ou seja, há uma preocupação em não onerar este
item, embora a demanda por serviços tenha aumentado como decorrência natural e direta do crescimen-
to populacional, além da migração dos Planos de Saúde particulares para o SUS, fenômeno cuja origem
pode ser atribuída à crise econômica, política e social que o país sofre a partir de 2014.

Fica claro que a relação entre a Receita do SUS e o gasto com pessoal, para ficar só num item, é
insuficiente, o que dirá para suprir outras demandas como medicamentos, materiais, manutenção,
energia elétrica, água etc.

Os pontos cruciais da administração, Folha de Pagamento e Aquisição de materiais, medicamentos
e serviços estiveram, sob a ótica econômica e orçamentária, controlados, eliminando a hipótese de
serem os sabotadores por resultado melhor. No entanto, a entidade se viu obrigada a recorrer duas
vezes a empréstimos bancários para poder honrar compromissos com fornecedores e 13º salário dos
funcionários, aumentando sua dívida de curto prazo.  Em 2017, ante a crise que colocou em risco o
funcionamento do Hospital, conseguiu-se um empréstimo de longo prazo de 5,2 milhões de reais, para
serem pagos em 10 anos. Mensalmente, a partir de dezembro de 2018, paga-se entre amortizações e
juros, um valor aproximado de 140 mil reais mensais.

2 – Cenário 2018.
O resultado do ano esteve aquém de nossas expectativas, mas ainda assim é visto como razoável

ante todas as dificuldades inerentes à Saúde, principalmente comparado ao quadro geral do país. O
desempenho daquilo que dependeu da administração, esteve rigorosamente sob controle, ou seja,
deu-se continuidade aos seguintes pontos, em consonância ao estabelecido como estratégia de recu-
peração.  A redução do estoqueestratégico de materiais e medicamentos; o alongamento dos prazos de
pagamentos; o aumento do repasse do SUS, (fruto do trabalho desta administração no convencimen-
to do poder público municipal no reconhecimentoda superação de metas acordadas); renegociação de
valores e serviços com asOperadoras de serviço de saúde suplementar; redução do quadro de funcio-
nários; revisão de contratos com empresas com Plano de Saúde Santa Casa, com reajustes baseados na
recuperação de prejuízos causados pela alta sinistralidade; revisão dos contratos de aluguel, contratação
de auditoria para o Plano de Saúde.

Não obstante a todas as dificuldades econômicas, sociais e política a Irmandade da Santa Casa de
Mococa mantém serviços de excelência em todos os setores, abarcando serviços de entidades simila-
res que foram fechadas ou estão sob intervenção das cidades de Tapiratiba, Casa Branca e São Sebas-
tião da Grama. Está rigorosamente em dia com todos os encargos trabalhistas e impostos em nível
estadual e federal.

Mococa, 31 de dezembro de 2018.

PEDRO PAULO BARRETO FURTADO
CPF 568.198.467-20                  RG 04.270.256-3 - SSP/RJ

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
em reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de Dezembro

Em reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de Dezembro

Em reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de Dezembro

Em reais

1 Contexto operacional
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa, entidade civil de direito privado, filantró-

pica, de fins não lucrativos, fundada em 8 de dezembro de 1907, com sede e foro no município de
Mococa, Estado de São Paulo. É reconhecida como entidade beneficente de assistência social pelo
Órgão Federal Competente. Além disso ela opera e administra plano de saúde próprio com o objetivo
a prestação de assistência médica e hospitalar familiar e empresarial em conformidade com o órgão
regulador Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Com mais de um século de existência, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa vem
se destacando na atenção à saúde da população local e regional, não apenas por ser o único Hospital
e Maternidade da cidade, mas pela qualidade e eficiência dos serviços prestados, o que faz dela,
referência na região.

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa ocupa um grande quarteirão numa área
total de 23.659 metros quadrados, sendo 10491,67 metros quadrados de área construída. Possui 145
leitos, prestando atendimento em todas as especialidades médicas. Atende pacientes de Mococa e
outros municípios, predominantemente através do SUS.

A UTI adulto, de 10 leitos, é referência regional, assim como as cirurgias ortopédicas de média
complexidade. O Hospital possui um moderno e bem equipado Centro Cirúrgico, onde são realizadas,
em média, 330 cirurgias/mês.

2 Ambiente regulatório

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS FINDO EM DEZEMBRO DE 2018

Continua na Página seguinte
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Por meio da Lei nº 9.656/1998, foi criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), autarquia
sob regime especial vinculada ao Ministério da Saúde. A Entidade está subordinada às diretrizes e
normas da ANS, a qual compete regulamentar, acompanhar e fiscalizar as atividades das operadoras de
planos privados de assistência à saúde, inclusive políticas de comercialização de planos de saúde e de
reajustes de preços e normas financeiras e contábeis. Como operadora de planos de assistência à
saúde, a Entidade encontra-se registrada na ANS, sob o nº 308005.

3 Base de preparação das demonstrações financeiras
(a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas e, em especial, a ITG
2002 (R1) – Entidades sem finalidade de lucros e regulamentação complementar da Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS) e pronunciamentos, interpretações e orientações técnicas emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendadas pela ANS. As demonstrações
financeiras estão sendo também apresentadas segundo os critérios estabelecidos pelo plano de contas
instituído pela ANS através de Resolução Normativa, sendo a última RN nº 430 de 7 de dezembro de
2017 (RN nº 418 de 26 de dezembro de 2016 para as demonstrações financeiras do exercício de 2017).

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da Entidade em 8
de fevereiro de 2019 e não ocorreram eventos entre a data de encerramento do exercício social e a de
aprovação das demonstrações financeiras, que pudessem afetar as informações divulgadas, bem como
a análise econômica e financeira. A Administração da Entidade afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Nos exercícios de 2018 e 2017, a Entidade não realizou operações para apresentação das demonstra-
ções do resultado abrangente. Dessa forma, a Entidade não está apresentando as demonstrações do
resultado abrangente para os exercícios de 2018 e 2017.

(b) Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de

valor.

(c) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Entidade são mensurados usando a moeda do

principal ambiente econômico no qual a Entidade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações
financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Entidade.

(d) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas da ANS e as normas emiti-

das pelo CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação das práticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, ingressos e dispêndios.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios
futuros afetados.

As informações sobre julgamentos críticos, referente às práticas contábeis adotadas que apresen-
tam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas respec-
tivas notas explicativas.

4 Resumo das principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.

4.1 Caixa e equivalentes de caixa – disponível e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de disponível (numerário em conta corrente) e

aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação,
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das
obrigações de curto prazo. As aplicações financeiras são apresentadas no ativo circulante e estão
classificadas como:

· Aplicações garantidoras de provisões técnicas: nos termos da RN nº 392/2015 e posteriores
alterações. As aplicações vinculadas possuem cláusula restritiva de resgate dependendo de prévia
autorização da ANS à instituição financeira e devem ser suficientes para garantir o saldo da: provisão
de eventos a liquidar que tenham sido avisados a mais de 60 dias, provisão para eventos ocorridos e
não avisados e provisão para remissão. As aplicações não vinculadas tem como objetivo lastrear o
saldo da provisão de eventos a liquidar que tenham sido avisados nos últimos 60 dias e que não
necessitam de garantias vinculadas.

· Aplicações livres: são resgatáveis no prazo de até 90 dias com risco insignificantes de mudança
de seu valor de mercado.

As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até
a data do encerramento do balanço patrimonial e são de liquidez imediata. Os ganhos ou perdas são
registrados no resultado do exercício respeitando a competência, em sua maioria são classificadas na
categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.

4.2 Ativos financeiros
4.2.1 Classificação
A Entidade classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de recebíveis.

A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos.

Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que
não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados
como ativos não circulantes). Os recebíveis da Entidade compreendem: disponível, aplicações finan-
ceiras, créditos de operações com planos de assistência à saúde, créditos de operações de assistência
à saúde não relacionados com planos de saúde da operadora e outros créditos.

4.2.2 Reconhecimento e mensuração
Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.

Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial quando, somente quando, a Entidade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

4.2.3 Passivos financeiros não derivativos
A Entidade reconhece passivos financeiros inicialmente na data de negociação na qual a Entidade

se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro
quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Entidade classifica os
passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos.

A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: eventos indenizáveis, débitos
de operações de assistência à saúde e outras contas a pagar.

4.3 Impairment de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Entidade avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou

grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.

Para os créditos de operações com planos de assistência à saúde e os créditos de operações de
assistência à saúde não relacionados com planos de saúde da operadora, os critérios para o cálculo da
provisão para perda (impairment) estão determinados por Resolução Normativa conforme demonstra-
do na nota 4.4.

4.4 Créditos de operações com planos de assistência à saúde
Representam os valores a receber em razão do reconhecimento pelo regime de competência, dos

ingressos originados dos serviços colocados à disposição dos usuários de serviços de saúde e dos
contratos na modalidade de custo operacional. A Provisão para Perdas Sobre Créditos - PPSC é regis-
trada para cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos a receber constituída pela totalida-
de do crédito dos contratos vencidos há mais de 60 dias nos casos de operações com planos individu-
ais na modalidade de pré-pagamento e 90 dias para os demais casos. A Administração da Entidade, em
análise dos créditos vencidos e a vencer, não tem expectativa de outras perdas.

4.5 Investimentos
Representados basicamente, por participações societárias no sistema cooperativista avaliados

pelo custo.

4.6 Imobilizado
Compreendido, predominantemente pela infraestrutura de instalações administrativa e computado-

res e periféricos. O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.

Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futu-
ros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida
ao resultado do exercício, quando incorridos.

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de
cada exercício.

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outros ingressos
operacionais no resultado.

4.7 Impairment de ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para

apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recupe-
rável do ativo é estimado e quando o valor em uso do ativo ou o seu valor de mercado é menor que o
valor contábil é registrado a perda por impairment entre essa diferença.

4.8 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são

incorridas como despesa conforme o serviço relacionado seja prestado.

O passivo é reconhecido pelo valor esperado a partir de uma obrigação legal ou construtiva de
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser
estimada de maneira confiável.

A participação mínima dos empregados no resultado é apurada com base na convenção coletiva
firmada com o sindicato da categoria. Complementos adicionais à participação mínima, quando aplicá-
vel, são reconhecidos de acordo com determinadas metas estipuladas pela Administração.

Os valores das despesas com pessoal estão demonstrados na nota 17.

4.9 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde
São aquelas estabelecidas pela ANS para garantir a liquidez financeira e operacional da operadora

de planos de assistência à saúde, conforme demonstrado na nota 10. Segue um breve descritivo sobre
a prática contábil para as provisões técnicas:

(i) Provisão de prêmios ou contraprestações não ganhas - PPCNG
É constituída conforme previsto na RN nº 314/12 da ANS e caracteriza-se pelo registro contábil do

valor mensal cobrado pela Entidade para cobertura do risco contratual da vigência que se inicia naque-
le mês, devendo ser baixada a crédito de ingressos de prêmios ou contraprestações, no último dia do
mês de competência, pelo risco já decorrido no mês. Os valores registrados na PPCNG não precisam ser
lastrados por ativos garantidores.

(ii) Provisões para eventos a liquidar
Provisões para fazer frente aos valores a pagar por eventos avisados até a data-base de apuração.

A resolução dispõe também que o registro contábil dos eventos a liquidar deverá ser realizado pelo
valor integral cobrado pelo prestador ou apresentado pelo beneficiário, no primeiro momento da iden-
tificação da despesa médica, independente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema
de intermediação da transmissão, direta ou indiretamente por meio de terceiros, ou da preliminar das
despesas médicas.

(iii) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados – PEONA
Constituída com base na RN nº 160 da ANS e posteriores alterações. É destinada para fazer frente ao

pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não tenham sido registrados contabilmente pela
falta de avisos.

(iv) Provisão de eventos a liquidar para o SUS
Referem-se a cobranças do ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido pelo

artigo 32 da Lei 9656/1998, advinda de atendimento médico, hospitalar e ambulatorial pela rede pública
de saúde, de beneficiários do seu próprio plano de saúde.

4.10 Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes)
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômi-

cos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja
requerido para liquidá-lo.

São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos, encargos e atualizações mo-
netárias incorridas até a data do balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas
(impairment) quando necessário.

Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

4.11 Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários não circulantes e os circulantes quando o efeito é considerado

relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao valor
presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais
e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma,
os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descon-
tados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios.
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa. As taxas de
juros implícitas quando aplicadas são determinadas com base em premissas e são consideradas estima-
tivas contábeis.

4.12 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações

legais são as seguintes:

· Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa.

· Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados.

· Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabili-
dades de êxito, de processos em que a Entidade questionou a inconstitucionalidade de tributos.

4.13 Receita operacional
4.13.1 Reconhecimento das receitas e respectivos custos
Por determinação da ANS, são classificados como “contraprestações efetivas de planos de assis-

tência à saúde” o resultado líquido dos ingressos (receitas), deduzidas às variações das provisões
técnicas, os abatimentos, cancelamentos e restituições, registradas por período de implantação do
plano, natureza jurídica da contratação e modalidade de cobertura.

A apropriação das receitas observa o regime de competência de exercícios considerando:
(i) nos contratos com preços preestabelecidos, o período de cobertura contratual; e
(ii) nos contratos com preços pós-estabelecidos, a data em que se fazem presentes os fatos gerado-

res do ingresso.

A apropriação dos respectivos custos (eventos indenizáveis) ocorre quando do recebimento das
respectivas contas e através da constituição de provisão como referido na nota 10.

As demais receitas e despesas observam o regime de competência de exercícios para o seu reconhe-
cimento.

4.13.2 Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos. A receita de juros é

reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem juros sobre empréstimos e financiamentos reconhecida pelos

juros incorridos até a data do balanço.

5 Aplicações financeiras

A depreciação é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores
residuais durante a vida útil estimada. As taxas aplicadas anualmente são:

Continuação da Página anterior
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As aplicações financeiras foram realizadas em instituições financeiras nacionais e são de conversi-

bilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor e representadas substancialmente por aplicações financeiras em fundos e certificados de depósi-
tos bancários. As taxas de juros são as normais do mercado para as modalidades, com rentabilidade
percentual do CDI, considerando o valor e a época das aplicações, e podem ser resgatadas de acordo
com a necessidade de recursos da Entidade.

A Entidade apresentou as aplicações financeiras garantidoras de provisões técnicas, nos termos da
RN nº 392/2015 e posteriores alterações da ANS. A vinculação deve ser realizada em Fundos Dedicados
à Saúde Suplementar, por meio de convênios entre a ANS e as instituições financeiras e sua utilização
imediata necessitará de breve autorização pela ANS à instituição financeira.

Garantias financeiras x Provisões técnicas

6 Créditos de operações com planos de assistência à saúde

7 Créditos de operações de assistência à saúde não relacionados com planos de saúde da operadora

(i) Contas a receber referentes aos serviços colocados à disposição dos usuários de serviços de
saúde de outras operadoras.

(ii) Constituída de acordo com os critérios da RN ANS detalhado no item 4.4. A Administração da
Entidade, em análises dos créditos vencidos e a vencer, não tem expectativa de outras perdas.

8 Bens e títulos a receber

(i) Refere-se substancialmente a medicamentos, materiais de limpeza e escritório. Não há perdas
estimadas.

9 Imobilizado

10 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde

A forma de constituição e manutenção das provisões técnicas estão descritas na nota 4.9.

A ANS, por meio da Resolução RN nº 160/2007 e posteriores alterações, passou a exigir das opera-
doras a partir daquelas datas, de Patrimônio Mínimo Ajustado, Margem de Solvência, Provisão para
Remissão e Provisão de Eventos Ocorridos e não Avisados (PEONA), entre outras provisões a serem
estabelecidas para garantia de obrigações contratuais. Os indicadores de regulação estão demonstra-
dos na nota 24 (ii) e (iii).

As mencionadas Provisões Técnicas estão garantidas por aplicações do segmento de renda deta-
lhadas na nota 5, atendendo aos critérios estabelecidos pela RN da ANS, representadas por quotas de
Fundo de Investimentos, dedicados ao Setor de Saúde Suplementar.

Quadro auxiliar de Eventos Médicos Hospitalares de Assistência Médico-Hospitalar conforme
determinação da ANS RN nº 344/2014.A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de Eventos Médicos
Hospitalares de Assistência Médico-Hospitalar do Documento de Informações Periódicas – DIOPS do
4º trimestre de 2018 está em conformidade com o Ofício Circular DIOPE nº 01, de 1º/11/2013, referente
aos planos individuais firmados posteriormente à Lei nº 9.656/1998, com cobertura médico-hospitalar e
modalidade de preço pré-estabelecido.

Cobertura assistencial com preço pré-estabelecido – carteira de planos individuais/ familiares pós
Lei nº 9.656/1998

11 Tributos e encargos sociais a recolher

(i) A Entidade aderiu ao parcelamento de débitos junto à Caixa Econômica Federal, cujo vencimento
final é novembro de 2022.

12 Empréstimos e financiamentos

(i) O financiamento foi adquirido com a finalidade de Reestruturação do endividamento, liquidação
de passivo bancário oneroso e alongamento de prazo de dívidas com bancos e fornecedores.

13 Débitos diversos

(i) O saldo é composto substancialmente pelos valores a pagar a fornecedores de medicamentos
farmacêuticos, que estão disponibilizados na Entidade.

14 Provisão para ações judiciais
Encontram-se em questionamento ações na área cível. A Administração da Entidade, suportada

pela assessoria jurídica, entende que as estimativas provisionadas são suficientes para cobrir eventu-
ais perdas.

Os saldos das provisões judiciais estão demonstrados a seguir:

(i) Provisão constituída conservadoramente sobre processos de natureza cível, para as quais os
assessores jurídicos da Entidade consideram como provável os riscos de perdas nas demandas.

Durante o curso normal de seus negócios, a Entidade fica exposta a certas contingências e riscos,
relacionados com causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, apoiada na opinião de seus
assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especi-
alistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou
não de constituição de provisão para contingências.

15 Passivos contingentes
A Entidade discute outras ações cíveis indenizatórias, no montante de R$ 4.122.589 e outras ações

trabalhistas no montante de R$ 350.000, cuja opinião dos consultores jurídicos quanto a probabilidade
de perda para 31 de dezembro de 2018 é que o desfecho desses processos pelo andamento atual
classifica-se como possíveis. Tais ações, devido à natureza e histórico são passíveis de acordos de
menor valor. Sobre estas demandas não foi constituída provisão.

16 Patrimônio líquido
a Patrimônio social
Constituído pela dotação inicial de seus outorgantes e por doações recebidas de terceiros, somado

ou subtraído pelos superávits ou déficits acumulados, conforme determina a legislação vigente.

17 Despesas administrativas

18 Resultado financeiro líquido

b) Autônomos

19 Doações e subvenções
Estão registradas no grupo de outras receitas operacionais, na demonstração do resultado do

exercício (superávit ou déficit) as seguintes doações e subvenções:

20 Demonstrativo das contribuições previdenciárias isentas

a) Assalariados
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21 Remuneração da Administração
A Entidade não distribui lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de

seu patrimônio social, sob nenhuma forma ou pretexto, nem mesmo em razão do desligamento, retirada
ou falecimento de seus membros, e todos os eventuais excedentes financeiros serão revertidos para o
cumprimento de suas finalidades. Sua administração está a cargo de um Conselho, presidido por um
Provedor (a), cujos membros, assim como os do Conselho Fiscal, são eleitos por assembleia geral
composto pela Irmandade em dia com as contribuições e com no mínimo 6 (seis) meses na condição de
Irmão. O mandato do Conselho de Administração é de dois anos. Cabe ao referido Conselho tomar as
decisões administrativas a partir de informações emanadas por um Diretor Administrativo, que por sua
vez, gerencia o trabalho dos Coordenadores setoriais, como prescreve o organograma da instituição.
Os membros dos órgãos acima referidos não perceberão direta ou indiretamente, salário, gratificações
ou remuneração de qualquer espécie, exceto o Diretor Administrativo, cujo cargo é de nomeação
exclusiva do Conselho.

22 Aspectos fiscais
Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as

associações civis que prestam os serviços para os quais foram instituídas e os coloquem à disposição
do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos. Considera-se entidade sem fins lucrativos
a que não apresente superávit nas suas contas ou caso o apresente em determinado exercício, destina-
se integralmente à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, desde que atenda as
demais condições legais. A Entidade enquadra-se entre as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, de
natureza filantrópica, e possui isenção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de renda e da
contribuição social sobre o superávit. Isso significa que o desvirtuamento dos objetivos e finalidades
da Entidade, ou o não cumprimento das obrigações estabelecidas para as entidades sem fins lucrati-
vos, conforme determina a legislação vigente, pode proporcionar a perda total ou parcial da isenção
tributária da qual goza a Entidade.

A Administração desconhece qualquer problema de natureza legal ou fiscal que possa afetar a
Entidade, que está no pleno desenvolvimento de seus objetivos sociais.

Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e das operações da Entidade estão sujeitos a exames
das autoridades fiscais e, em decorrência, a eventuais notificações para recolhimentos adicionais de
impostos, taxas e contribuições durante prazos prescricionais variáveis (em geral cinco anos), conso-
ante a legislação aplicável a cada circunstância.

23 Oficio Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
– Cancelamento de registro de operadora
Na data de 11 de outubro de 2017, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) notificou a

Entidade através de ofício 191/2017, que devido a desconformidades econômico-financeiras conside-
radas graves e não regularizadas após a consulta ao DIOPS do 2° trimestre de 2017, o trâmite para a
alienação compulsória da carteira de benefícios e posterior cancelamento do registro da operadora.

Em 13 de novembro de 2017, a Administração da Entidade apresentou plano de saneamento das
desconformidades levantadas pelo órgão regulador, qual já apresentou efeitos positivos e
enquadramento dos ativos garantidores demonstrando suficiência no primeiro trimestre de 2018. A
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), em ofício datado de 16 de agosto de 2018, através de
reanálise econômico-financeira, constatou a conformidade da operadora e apenas à mantém em acom-
panhamento regular.

24 Instrumentos financeiros
 (i) Gestão de riscos financeiros

Fatores de risco financeiro
As atividades da Entidade a expõem a alguns riscos financeiros: risco de crédito e risco de liquidez.

A gestão de risco financeiro busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Entidade.

A gestão de risco é realizada pela diretoria financeira que identifica, avalia e protege a Entidade
contra eventuais riscos financeiros. O Conselho de Administração estabelece princípios para a gestão
de riscos financeiros bem como para áreas específicas como risco de crédito, uso de instrumentos
financeiros e investimentos de excedentes de caixa.

Riscos de crédito
O risco de crédito decorre de contas a receber em aberto de clientes de plano de assistência à saúde.

O departamento financeiro avalia a qualidade do crédito de seus clientes, levando em consideração sua
posição financeira, experiência passada e outros fatores.

Exposição a riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição

máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras é:

Créditos a receber e outros recebíveis
A política de gerenciamento do risco de crédito sobre o contas a receber está em linha com a

resolução normativa da ANS, que estabelece que deve ser constituída provisão para perda decorren-
te da existência de inadimplência. As operadoras de planos de assistência à saúde devem constituir
a Provisão para Perdas Sobre Créditos - PPSC de acordo com os critérios estabelecidos nessa RN
detalhado na nota 4.4.

Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento financeiro. Esse departamento monitora

as previsões contínuas das exigências de liquidez da Entidade para assegurar que ela tenha caixa
suficiente para atender as necessidades operacionais, bem como exigências de garantias determina-
das pela ANS.

A Entidade investe o excesso de caixa gerado em depósitos de curto prazo e títulos e valores
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez e margem suficien-
tes.

Disponível
Basicamente representado por valores em conta corrente. O excedente de caixa é imediatamente

investido em aplicações de liquidez imediata.

Aplicações financeiras
A Entidade possui aplicações financeiras com classificação de risco baixa. A Administração

classifica os investimentos de liquidez imediata (exceto as aplicações garantidoras da ANS) e de
baixo risco.

Para avaliação do risco de liquidez a Entidade se pauta das análises aplicadas para atendimento
a Resolução Normativa da ANS relacionadas aos:

(ii) Recursos próprios mínimos
Consideram-se recursos Próprios Mínimos o limite do patrimônio líquido que deverá ser observa-

do pelas Operadoras de Planos de Saúde (OPS), a qualquer tempo, de acordo com os critérios de
Patrimônio Mínimo Ajustado e Margem de Solvência. A Instrução Normativa IN ANS nº 50, da
Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras (DIOPE), define os ajustes por efeitos econômicos
no patrimônio das OPS a ser considerado para fins de adequação às regras de Recursos Próprios
Mínimos (PMA) e Margem de Solvência.

O PMA representa o valor mínimo do patrimônio líquido da operadora de saúde, ajustado por
efeitos econômicos, calculado a partir da multiplicação do fator “K”, emitido pela ANS, pelo capital-
base de R$ 8.503.233 em dezembro de 2018, o qual é anualmente ajustado pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).

O fator “K” vigente em dezembro de 2018 corresponde a 2,45%, de modo que o Patrimônio
Mínimo Ajustado é de R$ 208.329, consequentemente, o patrimônio líquido ajustado da Entidade
atende a esse mínimo estabelecido.

(iii) Margem de Solvência
A Margem de Solvência corresponde à suficiência do patrimônio líquido ajustado por efeitos

econômicos, conforme critérios definidos em Resolução Normativa da ANS.

Estimativa do valor justo
Pressupõe-se que os saldos de créditos de operações e eventos a liquidar com operações de

assistência à saúde pelo valor contábil, menos perda (impairment), estejam próximos de seus valores
justos.

25 Cobertura de seguro
A Administração da Entidade adota a política de contratar seguros de diversas modalidades,

cujas coberturas são consideradas suficientes pela Administração e agentes seguradores para fazer
face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas
pelos nossos auditores independentes.

              Pedro Paulo Barreto Furtado                               Sebastião Porcel
                               Provedor                                           Técnico em Contabilidade
                                                                                               CRC 1SP 077.253/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os Membros do Conselho Fiscal da IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE

MOCOCA  abaixo assinados, dentro de suas atribuições e reponsabilidades legais, procederam ao
exame do relatório da Administração, das Demonstrações Contábeis e das Notas Explicativas, refe-
rentes ao exercício findo em  31 dezembro de 2018 aprovadas em Reunião da Diretoria e do conselho
de Administração, e, com base nos exames efetuados, nos demais esclarecimentos prestados pelos
representante da Irmandade, considerando ainda o parecer sem ressalva dos Auditores Indepen-
dente Inoveaud Auditores Independentes , datado de 08 de fevereiro de  2019, concluíram que os
documentos apresentados, e todos os seus aspectos relevantes, estão adequadamente apresentados,
e, em condições de serem submetidos à deliberação da Irmandade na Assembleia Geral Ordinária.

Mococa, 19 de março de 2019

Antônio Dos Reis Porto, Benedito Carlos Lopes Burronee Pe.Celso Abreu de Jesus

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores da
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa
Mococa SP

Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Examinamos as demonstrações financeiras da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa

(Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos comentados no parágrafo “Base
para opinião com ressalva sobre as Demonstrações financeiras”, as demonstrações financeiras acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa em 31 de dezembro de 2018, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras
Imobilizado
Os controles físico e financeiro dos bens do ativo imobilizado, no valor de R$ 7.615.122,

conforme nota explicativa 9, não são satisfatórios e é objeto de levantamentos por
parte da Entidade, que visa à implantação de um adequado controle do custo histórico e da
depreciação acumulada, bem como determinar o valor residual final e a vida útil
remanescente dos bens, conforme as atuais práticas contábeis brasileiras.
Consequentemente, não foi possível concluir, e não concluímos, sobre a necessidade de
ajustes sobre o saldo do imobilizado e seus reflexos no patrimônio líquido e no resultado do
exercício findo naquela data.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.

Outros assuntos
Auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresentadas para

fins comparativos, foram anteriormente por nós auditadas, cujo relatório, datado de 16 de fevereiro de
2018, continha ênfase relativa a notificação da Agência Nacional de Saúde (ANS) relatando
desconformidades econômico-financeiras, continha também ressalva relativa a falta de evidências
necessárias de controle que assegurassem o saldo destacado na rubrica Provisão de prêmio/
contraprestação não ganha – PPCNG e ainda continha opinião com ressalva sobre o mesmo assunto
mencionado no parágrafo de “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras”.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o

Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações

financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervi-
sionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela Administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas

em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

(ii) obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

(iii) avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

(iv) concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras, caso venham a existir, podem levar a Entidade a não mais se
manter em continuidade operacional.

(v) avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos.

Ribeirão Preto SP, 8 de fevereiro de 2019.

Inoveaud Auditores Independentes
CRC 2SP033908/O-3

Júlio César de Souza Nunes
Contador CRC 1SP186234/O-2
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